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1.  INTRODUÇÃO 

 

O presente documento apresenta os resultados dos estudos multidisciplinares que 

se constituíram na Caracterização e no Diagnóstico Ambiental da APA da 

Península de Maraú,  nos resultados da Oficina de Trabalho Partici pativa, os quais 

possibilitaram a proposta consensual de Zoneamento da APA, bem como no 

Zoneamento Ambiental propriamente dito, com as Diretrizes de Uso e Ocupação 

do Território.  

Os estudos setoriais, a Oficina de Trabalho e o Zoneamento foram realizados p elo 

Instituto Ecotema e equipe de consultores técnicos, no período de Fevereiro de 

1999 a Fevereiro de 2000, segundo o Convênio no. 25/99, firmado com a Empresa 

de Turismo do Estado da Bahia - Bahiatursa.  

A implementação de estratégias de uso e ocupação co erentes para o futuro 

dependem das condições ambientais naturais de uma determinada região, mas 

a compreensão da evolução e dinâmica sócio -econômica -cultural são 

determinantes para alcançar -se os resultados esperados. Nesse contexto, o 

presente estudo busc ou referenciar de forma cientificamente correta os aspectos 

naturais, mas foi com muita preocupação e atenção para com o destino dos 

habitantes da região envolvida pela APA que procurou -se tecer conclusões e 

recomendações quanto ao uso dos recursos sócio -econômico -culturais, as quais 

estão consolidadas na proposta de Zoneamento.  

Grande parte do litoral baiano está contido em Unidades de Conservação na 

forma de Áreas de Porteção Ambiental e Parques.  Isto se deve, principalmente, 

ao desejo do Estado, organiz ações não governamentais e sociedade civil de 

promover o crescimento econômico, principalmente ligado ao turismo e 

ecoturismo, e a preservação dos ecossistemas costeiros, suas belezas e 

fragilidade.  

A Prefeitura de Maraú, seguindo esta iniciativa e a vocaç ão natural da região em 

que se insere o Município, decretou a criação da Área de Proteção Ambiental da 

Península de Maraú, de abrangência municipal, incorporada pela Secretaria de 

Cultura e Turismo do Estado da Bahia, através da Superintendência de 

Desenvo lvimento do Turismo ð SUDETUR, visando dotar esta região de zoneamento 

ambiental que promova o desenvolvimento sustentado, òum programa baseado 

em planejamento a longo prazo e no reconhecimento de que, para manter o 

acesso aos recursos, que tornam a nossa vida diária possível, devemos admitir os 

limites de tais recursos (Corson, 1993)  

Criada pelo Governo Municipal pela Lei no. 15/97, em 9 de setembro de 1997, a 

APA da Península de Maraú está contida em um trecho substancial de 

ecossistemas costeiros, compre endendo  águas interiores, estuarinas e oceânicas, 

bem como ecossistemas fluviomarinhos e terrestres, abrangendo praias, restingas, 

recifes, manguezais, campos naturais e tipos florestais da Mata Atlântica.  

Como importante instrumento de gestão, a APA poss ibilita para a Península de 

Maraú a adoção de ações quanto ao uso e ocupação das terras, respeitando -se 

a capacidade de adaptação, renovação e produtividade desses ecossistemas.  

Com a gestão subsequente pretende -se a conservação e proteção do 

patrimônio n atural e paisagístico, além do controle da atividade humana e 

consequente impacto sobre os ecossistemas.  
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A APA da Península de Maraú está limitada por terras do Município de Maraú, 

englobando ao Sul as terras florestais da Mata Grande, do Quitungo e Treme mbé, 

a sede municipal e toda a Península ao Norte do rio Piracanga, incluindo águas 

marinhas e ilhas estuarinas do Município, com uma área de 423,0271 km 2. 

 

Figura 1 ð Mapa de Localização da APA da Península de Maraú  

Conceitualmente, APA, conforme Resolucã o CONAMA no. 10/88, Art. 1Ü, ® ò... 

unidade de conservação, destinada a proteger a qualidade ambiental, 

preservando e conservando os sistemas naturais ali existentes, visando a melhoria 

da qualidade de vida da população local e também objetivando a proteçã o 

dos ecossistemas regionaisó. 

A reflexão sobre a necessidade de preservação e conservação desses recursos e 

as propostas decorrentes estão fundamentadas no conceito de APA, segundo 

definição do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC), de que é 

ò...em geral extensa, com um certo grau de ocupa­«o humana, dotada de 

atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes para 

a qualidade de vida e o bem -estar das populações residentes e do entorno, 
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tendo como objetivos básico s proteger a diversidade biológica, disciplinar o 

processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos 

naturais, promovendo, ainda, quando necessária, a recuperação dos 

ecossistemas degradadosó.  

A Lei no. 2.892/92, que instituiu o SNUC,  ao enquadrar as APAs no Grupo das 

Unidades de Uso Sustentável (Art. 8º), define Uso Sustentável em seu Art. 2º - XI: 

òForma socialmente justa e economicamente vi§vel de explora­«o do ambiente 

que garanta a perenidade dos recursos ambientais renováveis e d os processos 

ecol·gicos, mantendo a biodiversidade e os demais atributos ecol·gicosó. 

A atividade turística, já em crescimento na região, está a partir da Deliberação 

Normativa da EMBRATUR no. 385 de 28 de novembro de 1997, que determina o 

Município de Mar aú como de interesse turístico nacional, engajada aos anseios 

de desenvolvimento para a região, mas está, também, a partir da criação da 

APA, comprometida com a necessidade de orientar suas ações com critérios de 

desenvolvimento sustentável.  Nesse sentido , tem sido de grande importância a 

atuação da Bahiatursa na região, onde o potencial turístico não está apenas 

latente, mas manifesto no crescimento de seus diferentes segmentos.  

Em destaque na Política Estadual de Desenvolvimento Econômico, o 

desenvolvime nto sustent§vel tem na dimens«o geoambiental òa dimens«o 

diretamente responsável pelo referencial da sustentabilidade no processo de 

desenvolvimento.  Esta dimensão propiciou a inversão acerca da compreensão 

do desenvolvimento, visto antes, principalmente,  como maior domínio do homem 

sobre a natureza, passando a incorporar a conservação e a convivência com o 

meio natural como condi­»es para se atingir o desenvolvimentoó.  A partir da², ò... 

a economia e a sociedade passarão a se referenciar na proteção e co nservação 

ambiental, não só como condição para uma boa qualidade de vida, presente e 

futura, mas, também, como forma de conquistar um crescimento permanente e, 

consequentemente, melhorar as condições materiais de trabalho e sobrevivência 

da popula­«oó. (PDRS Sul da Bahia, 1997) 

O Zoneamento Ambiental e Diretrizes de Uso, quando for aprovado pelas 

instâncias competentes, que o transformará em lei, deverá ser aplicado e 

acompanhado pelo Comitê Gestor.  

Com o Comitê Gestor formado e, já contando com a Comissão Provisória 

instituida pelo Governo Municipal, a Gerência da APA necessitará da criação de 

um instrumento legal, como o Plano de Gestão, para oficializar e selar as bases do 

cumprimento do compromisso assumido entre comunidade e esferas públicas.  

Somente ap ós a elaboração do Plano de Gestão, que se constitui o instrumento 

de ação do Comitê Gestor, o Poder Público municipal consolidará as bases e os 

princípios que nortearam a criação da APA. Só então será possível sua validação 

nos âmbitos federal e estadual para atingir os objetivos estabelecidos no nível do 

desenvolvimento sustentável e na concepção de que é prioritária, como política 

pública, para a melhoria da qualidade de vida da população local.  

Este documento apresenta a Caracterização e o Diagnóstico A mbiental dos 

Meios Físico, Biótico e Sócioeconômico, e as propostas de Diretrizes de Uso e 

Ocupação do Território da APA, segundo o Zoneamento Ambiental, 

acompanhados dos mapas de caracterização temática de Geologia, 

Geomorfologia, Solos, Direitos Minerári os, Vegetação e Uso da Terra, e do mapa 

do Zoneamento Ambiental e Diretrizes de Uso.   
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2. METODOLOGIA GERAL 

 

A caracterização e o diagnóstico ambiental da APA da Península de Maraú 

apoiaram -se em pesquisa de campo e pesquisa documental de fontes 

secundárias, compreendendo levantamentos bibliográficos e de campo nas 

diferentes áreas de conhecimentok, segundo os quais foi possível chegar -se à 

conceituação e definição das zonas de uso ð Zoneamento Ambiental.  

Os  trabalhos de campo,  a partir da obser vação dos meios natural e sócio -

econômico -cultural, possibilitaram o conhecimento da realidade atual e o 

estabelecimento dos parâmetros para a proposta das diretrizes de uso da APA, 

sendo de grande importância o interesse e a participação direta dos atores  

sociais envolvidos.  Os dados obtidos subsidiaram um relatório preliminar de 

caracterização e diagnóstico.  

A realização de uma Oficina de Trabalho Participativa, utilizando instrumentos da 

metodologia ZOPP, e seus resultados, subsidiaram e consolidaram a proposta de 

Zoneamento, que foi respaldada, ainda, pela observância à Constituição Federal 

e à Legislação Ambiental, tanto do âmbito Federal quanto do âmbito Estadual.  

 

Fotos: Na foto à esquerda, ao alto, vê -se a mediadora, no início dos trabalhos da O ficina; 

na foto à direita, no alto, alguns participantes no primeiro dia da Oficina, vendo -se à 

esquerda o Prefeito de Maraú, Sr. Manoel Damasceno e sua esposa. Na foto seguinte, 

abaixo, vê -se um dos participantes expondo suas conclusões.  
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A op­«o pelo òenfoque participativoó decorre da concep­«o de que a 

responsabilidade pela conservação do patrimônio ambiental é de todos os atores 

sociais envolvidos e que, portanto, as deliberações devem ser compartilhadas, 

superando -se o antigo paradigma de autoritarismo  estatal. A iniciativa de 

estimular e agregar esforços de organismos governamentais, não governamentais 

e outros interessados demonstra a consciência quanto à eficácia do trabalho 

coletivo, em contraposição à postura da verticalização das decisões.  

Foi, po rtanto, a partir desses princípios que se realizou a Oficina de Trabalho, um 

dos objetos deste relatório.  

Os estudos dos meios físico, biótico e sócio -econômico -cultural atingiram toda a 

área delimitada pela APA e seu entorno, contemplando tanto a área li torânea 

da Península quanto as áreas interioranas, estuarina e de florestas.  

Os técnicos da equipe de consultores e pesquisadores contratados pelo Instituto 

Ecotema, bem como a coordenação geral, estiveram presentes e atuando na 

área em períodos concomitan tes, o que favoreceu a integração dos dados 

colhidos. Uma segunda campanha de campo incluindo um sobrevôo da APA 

completou os estudos e definiu o Zoneamento.  

Além do suporte técnico inerente às atividades dos profissionais envolvidos, os 

trabalhos tiveram o apoio logístico montado pelo Instituto Ecotema em parceria 

com a Prefeitura Municipal e empresas locais, o que facilitou a movimentação e 

permanência da equipe na área.  

Os estudos integrados, os resultados e o consenso obtidos na Oficina de Trabalho 

Participativa e o Zoneamento Ambiental estão contidos neste relatório final.  
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3.  CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO AMBIENTAl 

 

3.1 Meio físico  

 

3.1.1 Introdução  

 

A Bahia é o estado brasileiro que possui a mais extensa orla marítima. Ao longo de 

sua extensão, a cos ta baiana apresenta baías, enseadas, lagunas, franjas 

coralinas, falésias vivas, manguezais, escarpas cristalinas, além de belíssimas 

praias, que a tornam, sem dúvida, a mais diversificada do país.  

A APA da Península de Maraú engloba integralmente em seu p erímetro, a faixa 

peninsular que se estende desde a sede municipal até a Ponta do Mutá no 

extremo Norte, e extensa faixa montanhosa de substrato cristalino cortada pela 

BR ð 030, apresentando, do ponto de vista do meio físico, grande diversidade de 

ambient es, cujas peculiaridades serão caracterizadas no decorrer deste relatório.  

Os trabalhos do meio físico apresentam, sob o ponto de vista ambiental, o 

diagnóstico da poligonal que define a APA, e aborda de forma integrada os 

aspectos climáticos, geológicos, morfológicos, pedológicos e hidrológicos,  

subsidiando o Zoneamento Ambiental proposto para a área.  

  

3.1.2 Metodologia  

 

A elaboração dos estudos de caracterização e diagnóstico do meio físico da 

APA cumpriu as seguintes etapas metodológicas.  

¶ Levantamento bibliográfico de trabalhos executados na região, relacionados 

ao tema proposto;  

¶ Fotointerpretação de fotografias aéreas 1:25.000, do voô D -53 executado pela 

Aerofoto Cruzeiro do Sul para a Petrobrás (1959 -1960); 

¶ Fotointerpretação de imagens SPOT XS, escala 1:25.000.  

¶ Visita a campo para checagem dos traços fotointerpretados, cadastramento 

de pontos ecotur²sticos, caracteriza­«o dos principais cursos dõ§gua, visita a 

ocorrências minerais de interesse econômico e po tencial de degradação 

ambiental, levantamento fotográfico;  

¶ Tratamento dos dados coletados; e  

¶ Elaboração de relatório de diagnóstico do meio físico e do mapeamento na 

escala de 1:25.000.  
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3.1.3 Geologia Regional  

 

3.1.3.1 Arcabouço Geotectônico Regional  

 

No período Jurássico o supercontinente Gondwana reunia em uma única massa 

emersa todos os continentes espalhados pela superfície do globo terrestre. Esta 

grande massa continental retinha grande quantidade de calor proveniente do 

manto, cuja concentração dif erencial promoveu o estiramento e 

entumescimento da crosta terrestre emersa, seguindo -se esforços tectônicos 

extensionais que culminaram com a sua ruptura e subsequente deriva 

continental.  

Figura ð 02 ð  Esboço do processo de ruptura e deriva continental a partir da 

concentração de calor proveniente do manto.  

 

A dissipação do calor acumulado sob a crosta resultou no afundamento 

(subsidência) de blocos rochosos de grandes dimensões que tornaram -se o 

embasamento de grandes depressões denominadas Bacias Sedim entares.  

Na costa baiana este evento òtectono-termaló produziu extensa e profunda 

cavidade alinhada segundo a direção Norte/Sul, limitada a Oeste pela Falha de 

Maragogipe e a Leste pelas Falhas de Salvador, Patioba e Inhambupe, também 

denominada de Bacia Sedimentar do Recôncavo, que se estende para Norte, 

até o Estado de Alagoas através das bacias de Tucano e Jatobá (figura ð 03). 

Esta cavidade, tecnicamente denominada òAulac·genoó manteve-se protegida 

do evento de ruptura e deriva continental, que em zona s tectônicas mais 

favoráveis situadas a Sul e Leste, resultou na separação definitiva dos continentes.  
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Figura ð 03 - Mapa simplificado da Bacia do Recôncavo.  

 

A separação de fato, se deu, logo abaixo da porção Sul da Bacia Sedimentar do 

Recôncavo, ao Sul e Leste de Salvador. A sul deu -se o desenvolvimento de outro 

tipo de bacia sedimentar denominada Bacia de Camamú, cujas características 

deposicionais iniciais são muito semelhantes àquelas observadas no Recôncavo, 

diferenciando -se após a instalação do processo de deriva continental.  

A Bacia de Camamú, assim como as Bacias de Campos no Rio de Janeiro, Santos 

em São Paulo, Sergipe/Alagoas naqueles estados e Barreirinhas no Rio Grande do 

Norte são denominadas Bacias Sedimentares do Tipo Rift, passando para  òPull 

Appartó, segundo a classifica­«o de Asmus e Porto (1972). Nelas o processo inicial 

de formação se equivale àquele que produziu a Bacia do Recôncavo, evoluindo 

significativamente com a separação continental, (figura ð 04). 
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Figura ð 04 - Secção esqu emática de evolução das Bacias do Recôncavo, Tucano e 

Camamú.  

 

A Bacia de Camamú, contexto geológico -geotectônico no qual se insere a APA, 

apresenta área emersa total de cerca de 2.100 Km2, enquanto a área submersa, 

até a profundidade de 2.000m atinge 13.2 00 Km2 (Teixeira Neto em Barbosa e 

Dominguez, 1996).  

At® a fase òRiftó apresenta evolu­«o semelhante ¨ Bacia do Rec¹ncavo, 

passando a apresentar espessa seção marinha, representada pelos Grupos 

Camamú e Espírito Santo, este último depositado desde o Cretáceo até os dias 

de hoje.  

Tectonicamente a região é do minada por falhamentos de direção NNE -SSW, 

portanto, subparalelos à costa, os quais marcam as charneiras dos blocos 
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movimentados na fase òriftó. Devido ¨ sua exposi­«o, a Falha de Maragojipe ® a 

mais expressiva delas, estendendo -se  desde a Bacia do Recônc avo até Ituberá. 

Por sua vez, a Falha da Barra estende -se desde a Ilha de Itaparica, na Baía de 

Todos os Santos, a Sul de Tremembé, município de Maraú, através dos granulitos, 

constituindo o limite Oeste da Bacia na região de Camamú. Subparalela a ela 

ocor re a Falha de Aritaguá que se estende até as proximidades de Ilhéus, quando 

inflete para o oceano. As últimas apresentam rejeitos superiores a 2 Km.  

 

3.1.3.2 Evolução Geológica da Região  

 

Durante o período Jurássico -Cretáceo, as transformações tectônicas que 

culminaram com a formação do Oceano Atlântico e separação dos continentes, 

desenvolveram diversos falhamentos longitudinais e transversais à costa 

segmentando o substrato em blocos que se deslocaram entre si constituindo a 

Bacia Sedimentar de Camamú, d entre outras. Espessos depósitos sedimentares 

superpuseram -se a este arcabouço cristalino. Com a continuidade da deriva 

continental as massas rochosas e sedimentares acumuladas, sofreram eventos 

tardios de acomodação, através da reativação de antigas falha s da formação 

da bacia, ensejando a incursão de novos volumes de sedimentos trazidos do 

continente, erosão e retrabalhamento daqueles já depositados. Assim foi durante 

todo o Cretáceo, quando se deu a acumulação da sequência do mar 

predominantemente argilo sa, que ocorre até os dias de hoje, representada pela 

Formação Urutuca.  

Segundo Ghignone (1979), um longo período não deposicional ocorreu entre o 

Cretácio Superior e o Terciário, quando folhelhos e calcários fossilíferos 

denominados Formação Sabiá, deposi taram -se em ambiente marinho aberto de 

águas profundas, datados do Mioceno. Sua localização marcaria evento 

transgressivo em que o mar ocupou posição afastada da faixa litorânea atual. 

Neste período as rochas sedimentares da Bacia de Camamú, situadas entre  a 

área de deposição da Formação Sabiá e a escarpa da Falha da Barra estiveram 

expostas à erosão.  

A Formação Barreiras repousa diretamente sobre a Formação Sabiá, onde esta 

ocorre, sendo portanto posterior, admitida como do Plioceno. Sua constituição 

em ge ral afossilífera impede sua melhor classificação temporal. Sua distribuição se 

dá por toda a costa Norte e Nordeste do Brasil, sendo conhecidos registros 

sedimentares em outras partes do mundo, que se acredita sejam cronocorrelatas. 

Sua deposição está inti mamente ligada a eventos glaciais, quando os oceanos 

ocuparam posições bem abaixo daquelas atuais. Ciclos climáticos antagônicos 

se implantaram associados a estes eventos glaciais, sendo úmidos durante os 

períodos de mar alto e áridos durante os períodos d e mar baixo. Todo o solo 

(regolito) produzido durante período de grande umidade era removido para as 

depressões em períodos áridos subsequentes, quando o mar ocupava posição 

afastada da linha de costa atual. Assim, espessa coluna sedimentar afossilífera, 

de cores variadas, de granulometria variando desde argilosa, arenosa a grosseira, 

conglomerática, depositou -se ao longo da costa Atlântica através de leques 

aluviais coalescentes e sistemas fluviais existentes àquela época, recobrindo parte 

da plataforma co ntinental brasileira, recobrindo totalmente a área da península, 

hoje estudada.  
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Durante a era Cenozóica, período Quaternário novos períodos de glaciação se 

sucederam promovendo oscilações eustáticas definitivas para a construção da 

história geológica da r egião.  

No Pleistoceno, em período anterior a 120.000 anos teve início a transgressão 

marinha denominada òmais antigaó (Vilas Boas et al.,1981; Bittencourt et al., 

1979a), que erodiu parcialmente os depósitos da Formação barreiras, esculpindo 

extensas falés ias ao longo da costa nordestina.  

Na área estudada, os registros da Formação Barreiras predominam na porção 

centro -Sul, são pouco expressivos, apresentam pequena espessura e raramente 

preservam feições escarpadas de antigas falésias.  

Durante a rápida reg ressão subsequente, ainda no Pleistoceno ocorreram 

depósitos continentais oriundos da própria Formação Barreiras, na forma de 

leques coalescentes constituídos de sedimentos disponibilizados do alto das 

falésias desnudas, devido aos fortes gradientes existe ntes e períodos de intensa 

pluviosidade. Registros destes depósitos são observados ao longo da BA ð 030, 

porção central da Península e próximo ao acesso para Maraú, na coordenada 

(GPS) UTM ð 501.622 E / 8.439.770 N. Estes sedimentos marcam o último 

prolong ado período de clima árido na costa baiana (Vilas Boas et al., 1985).  

Ocorreu, ent«o a òPen¼ltima Transgress«oó (Bittencourt et al., 1979a), datada de 

120.000 anos (Martin et al. 1982), a qual digeriu quase totalmente os depósitos 

anteriormente citados, qu ando o mar atingiu cerca de 6 a 8 metros acima do 

nível atual.  

Seguiu-se novo período regressivo marinho, agora lento, possibilitando 

progradação da planície costeira, com sucessivos acréscimos de cristas praiais de 

formas semelhantes às atuais, formando cordões litorâneos (Suguio et al., 1985). 

As construções Pleistocênicas prosseguiram até cerca de 17.000 anos passados, 

quando a linha de costa atingiu nível mais baixo, cerca de 110 metros abaixo do 

nível atual, expondo toda a plataforma marinha. Registro s de depósitos marinhos 

Pleistocênicos são observados principalmente ao Sul de Maraú, seja nos cordões 

litorâneos facilmente identificáveis em imagens de sensores remotos, como em 

campo, e que se estendem até o limite Sul da APA, seja na extensa área 

panta nosa que ocorre a Sudoeste de Maraú, em contato direto com os cordões 

anteriormente citados e possíveis nas proximidades do povoado de Taipú de 

Dentro, onde atingem cotas compatíveis com os registros daquela idade.  

Inicia -se o último marcante episódio tran sgressivo, que elevou o nível do mar a 

cerca de 4 metros acima do nível atual, preservando os cordões litorâneos 

Pleistocênicos construídos em cotas superiores. A rede de drenagem instalada na 

região, no transcorrer de milhares de anos, se incumbiu de esca var e retrabalhar 

grande parte destes sedimentos, possibilitando a incursão marinha Holocênica. 

No máximo de transgressão, formaram -se ilhas barreiras isolando sistemas de 

lagunas, posteriormente preenchidos por deltas intralagunares alimentados por 

sedime ntos fluviais. Outros dois episódios transgressivos ocorrerão durante o 

Holoceno, ensejando processos erosivos semelhantes àqueles descritos para 

épocas anteriores, deixando registros bastante claros do desenvolvimento de ilhas 

barreira, como o são as Lago as de Cassange, da Tabatinga e Azul, de idade não 

definida. Em dado momento no passado, estas lagoas acumularam águas 

marinhas, tornando -se posteriormente pântanos salobros, tornando -se doces após 

longo recuo da linha de costa e rebaixamento do nível médio  do mar.  



 16 

A regressão subsequente, assim como aquela que se seguiu à penúltima 

transgressão, se deu de forma lenta e constante, como mostra a eqüidistância 

observada entre as cristas dos cordões litorâneos associados na porção Norte da 

área. Prossegue até os dias atuais, sendo responsável pela expressiva cobertura 

arenosa observada principalmente na região Norte peninsular da APA.  

Devido à continuidade do rebaixamento do nível médio do mar, implantaram -se 

sistemas fluviais, que, obliteraram as feições mari nhas originais, os quais deságuam 

diretamente no mangue, estes últimos já situados na zona de influência da maré.  

Há que se destacar o papel preponderante dos esparsos e arrasados registros de 

rochas sedimentares Cretáceas, de origem carbonática ou terríge na 

identificados em locais distintos e estratégicos como no extremo Norte da Ponta 

do Mutá, no leste, no sopé do Morro de Taipú de Fora, no povoado de Taipú de 

Dentro, bem como nas ilhas situadas no Estuário de Maraú. Estes serviram de 

sustentação para os sedimentos da Formação Barreiras, evitando que fossem 

totalmente erodidos durante a òPen¼ltima Transgress«oó, preservando a 

morfologia da península.  

 

3.1.4 Geologia Local  

 

3.1.4.1 Rochas Granulíticas do Sul da Bahia ð Domínio da Costa Atlântica  

 

¶ Embasamen to Cristalino  

As rochas que constituem o embasamento cristalino na região Sudoeste da APA 

da Península de Maraú, são de idade Arqueana, desenvolvidas em ambiente do 

tipo òmobile beltó (Mascarenhas, 1973), pertencentes ao denominado Dom²nio 

da Costa Atlânti ca (Barbosa e Fonteilles, 1989).  

Em geral ocorrem neste domínio, monzonitos, gabros/basaltos, tonalitos/dacitos e 

throndjemitos/riolitos. Apresentam estrutura gnáissica marcante, devida ao 

cisalhamento dúctil a que estiveram submetidas. Não alteradas, apr esentam 

coloração cinza esverdeada e textura fina a média. Os monzonitos são em geral, 

contituídos de plagioclásio, mesopertita, quartzo, piroxênio e biotita, enquanto os 

gabros, tonalitos e throndjemitos compõem -se de plagioclásio, quartzo e 

piroxênios em  proporções variadas.  

Todas as rochas são provenientes de magmas alcalinos e cálcio -alcalinos, de 

baixo teor de potássio. O metamorfismo granulítico a que estiveram submetidas 

alcançou pressões de 6 -7 Kb e temperaturas entre 800 e 820ºC (Marinho et al., 

1993), sendo trazidas até a superfície por eventos tectono -magmáticos. Estas 

rochas apresentam idades datadas através de determinações Sm -Nd (Marinho et 

al., 1992) de cerca de 2.400 e 2.850 Ma.  

Em geral orientam -se segundo a direção NE/SW. Os mergulhos vari am ora para 

NW, ora para SE, em intensidades diferentes, em conseqüência de seu 

comportamento viscoplástico durante a segregação metamórfica.  

No campo, ao longo da estrada que liga Tremembé a Faz. Valdene ocorrem 

várias exposições, assim como nas cachoeiras desenvolvidas neste trecho do Rio 

Baiano. Apresentam aspecto bandado, de orientação predominante a N56E/90º, 

com variações para e N40E/85ºSE , segregando bandas constituídas de quartzo e 



 17 

anfibólio, contendo ainda sericita e minerais opacos, de outras, ricas em quartzo 

e plagioclásio (Foto - 01).  

 

Foto ð 01 ð Aspecto bandado dos granulitos do embasamento cristalino aflorante na 

Cachoeira do De mé, ao longo do Rio Baiano, há cerca de 2,0 Km de Tremembé. Notar a 

separação das bandas ,metamórficas escuras contendo anfibólios, sericita e minerais 

opacos.  

 

Os afloramentos observados apresentaram fraturamentos em diferentes direções, 

provocados pelo c omportamento rúptil dessas rochas, durante os esforços 

tectônicos Jurássico/Cretáceos. A principal direção observada apresentou 

atitude N76W/63ºSE.  

Nesta região apresentam solos profundos devido à proximidade da costa e densa 

cobertura vegetal preservada.  

Nas proximidades do povoado de Caubi estas rochas apresentam -se alteradas, 

orientadas segundo N70E/70ºNW destacando -se filmes de óxido de manganês 

em pequenas fraturas. Ao longo do trecho da BR - 030, compreendido entre o 

Caubi e o entroncamento para Trem embé, ocorrem novas exposições, sendo a 

mais expressiva delas localizada na coordenada (GPS) UTM ð 492.920 E ð 8.428.254 

N, onde os fraturamentos apresentaram atitude N -S/46ºE (foto ð 02). 

 

 


